
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.162 - RS (2014/0149443-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : EDUARDO GUNTHER 
AGRAVADO  : SYLVIA CARLA DA SILVEIRA MONTEIRO GUNTHER 
ADVOGADO : DARCY FERNANDO BRUM  - RS056689 
INTERES.  : MUNICIPIO DO RIO GRANDE 
INTERES.  : UNIÃO 

EMENTA

DIREITO AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ÁREAS DE DUNAS. EVOLUÇÃO LEGISLATIVA DO TEMA. 
EDIFICAÇÕES CONSTRUÍDAS ANTERIORMENTE À PRESERVAÇÃO 
NORMATIVA DE ÁREAS DESPROVIDAS DE VEGETAÇÃO. PREMISSAS 
FÁTICAS DERIVADAS DA APRECIAÇÃO DA PROVA TÉCNICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO NESTA SEARA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL DESPROVIDO.

1.   Não é possível, em sede de Recurso Especial, analisar os 
termos das Resoluções CONAMA 04/1985 e CONAMA 303/2002, por serem atos 
normativos infralegais, não equiparáveis à Lei Federal para fins de interposição do 
Apelo Nobre (AgInt no REsp. 1.725.959/DF, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 
DJe 13.9.2018; AgInt no REsp. 1.490.498/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 
23.8.2018).

2.   Analisa-se a evolução normativa da proteção às áreas de 
preservação ambiental, nomenclatura inaugurada pela MP 2.166-67/2001, mas 
que remonta à edição do primeiro Código Florestal Brasileiro (Decreto 
24.643/1934). Esse diploma, no entanto, prescrevia a necessidade de observância 
do que se chamava de florestas protetoras, pressupondo, portanto, a presença de 
vegetação predominantemente composta de árvores que produzam cobertura de 
copa.

3.   A inovação albergada no atual Código Florestal Brasileiro 
(Lei 4.771/1965) manteve a proteção dirigida às florestas, estendendo, no entanto, 
a sua importância, caracterizada no enquadramento como bem de interesse 
comum, posteriormente sedimentado na Constituição Federal de 1988.

4.   Agravo Interno do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
desprovido.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
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Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 28 de maio de 2019 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.162 - RS (2014/0149443-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : EDUARDO GUNTHER 
AGRAVADO  : SYLVIA CARLA DA SILVEIRA MONTEIRO GUNTHER 
ADVOGADO : DARCY FERNANDO BRUM  - RS056689 
INTERES.  : MUNICIPIO DO RIO GRANDE 
INTERES.  : UNIÃO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo MINISTÉRIO 

PÚBLICO FEDERAL contra decisão monocrática de minha lavra, proferida com a 

seguinte ementa:

DIREITO AMBIENTAL. RECURSO ESPECIAL. ÁREAS DE 

DUNAS. EVOLUÇÃO LEGISLATIVA DO TEMA. EDIFICAÇÕES 

CONSTRUÍDAS ANTERIORMENTE À PRESERVAÇÃO NORMATIVA 

DE ÁREAS DESPROVIDAS DE VEGETAÇÃO. PREMISSAS FÁTICAS 

DERIVADAS DA APRECIAÇÃO DA PROVA TÉCNICA. 

IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO NESTA SEARA. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 

SEGUIMENTO.

2.   Inconformado, o Parquet reitera os argumentos de ofensa 

aos arts. 2o. da Lei 4.771/1965; 4o. e 8o. do Decreto 23.793/1934; 3o., b, VI e VIII 

da Resolução CONAMA 04/1985; e arts. 1o., 2o. e 3o. da Resolução CONAMA 

303/2002. Sustenta que, diferentemente da conclusão desta relatoria, a proteção 

às áreas de dunas remonta a período muito anterior ao considerado, desde o ano 

de 1934.  É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.162 - RS (2014/0149443-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : EDUARDO GUNTHER 
AGRAVADO  : SYLVIA CARLA DA SILVEIRA MONTEIRO GUNTHER 
ADVOGADO : DARCY FERNANDO BRUM  - RS056689 
INTERES.  : MUNICIPIO DO RIO GRANDE 
INTERES.  : UNIÃO 

VOTO

DIREITO AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. ÁREAS DE DUNAS. EVOLUÇÃO LEGISLATIVA DO TEMA. 

EDIFICAÇÕES CONSTRUÍDAS ANTERIORMENTE À PRESERVAÇÃO 

NORMATIVA DE ÁREAS DESPROVIDAS DE VEGETAÇÃO. 

PREMISSAS FÁTICAS DERIVADAS DA APRECIAÇÃO DA PROVA 

TÉCNICA. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO NESTA SEARA. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL DESPROVIDO.

1.   Não é possível, em sede de Recurso Especial, 

analisar os termos das Resoluções CONAMA 04/1985 e CONAMA 

303/2002, por serem atos normativos infralegais, não equiparáveis à 

Lei Federal para fins de interposição do Apelo Nobre (AgInt no REsp. 

1.725.959/DF, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 13.9.2018; 

AgInt no REsp. 1.490.498/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 

23.8.2018).

2.   Analisa-se a evolução normativa da proteção às áreas 

de preservação ambiental, nomenclatura inaugurada pela MP 

2.166-67/2001, mas que remonta à edição do primeiro Código 

Florestal Brasileiro (Decreto 24.643/1934). Esse diploma, no entanto, 

prescrevia a necessidade de observância do que se chamava de 

florestas protetoras, pressupondo, portanto, a presença de vegetação 

predominantemente composta de árvores que produzam cobertura de 

copa.

3.   A inovação albergada no atual Código Florestal 

Brasileiro (Lei 4.771/1965) manteve a proteção dirigida às florestas, 

estendendo, no entanto, a sua importância, caracterizada no 

enquadramento como bem de interesse comum, posteriormente 

sedimentado na Constituição Federal de 1988.

4.   Agravo Interno do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

desprovido.
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1.   Primeiramente, verifica-se não ser possível, em sede de 

Recurso Especial, analisar os termos das Resoluções CONAMA 04/1985 e 

CONAMA 303/2002, por serem atos normativos infralegais, não equiparáveis à Lei 

Federal para fins de interposição do Apelo Nobre (AgInt no REsp. 1.725.959/DF, 

Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 13.9.2018; AgInt no REsp. 1.490.498/RS, 

Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 23.8.2018).

2.   No mais, não merecem reforma as conclusões do 

julgamento monocrático.

3.   O tema de mérito desafia a análise da evolução normativa 

de proteção às áreas de preservação ambiental, nomenclatura inaugurada pela 

MP 2.166-67/2001, mas que remonta à edição do primeiro Código Florestal 

Brasileiro (Decreto 24.643/1934). Esse diploma, no entanto, prescrevia a 

necessidade de observância do que se chamava de florestas protetoras, 

pressupondo, portanto, a presença de vegetação predominantemente composta 

de árvores que produzam cobertura de copa.

4.   A inovação albergada no atual Código Florestal Brasileiro 

(Lei 4.771/1965) manteve a proteção dirigida às florestas, estendendo, no entanto, 

a sua importância, caracterizada no enquadramento como bem de interesse 

comum, posteriormente sedimentado na Constituição Federal de 1988.

5.   Nesse contexto, a norma conduzia à intelecção de que 

somente merecia proteção especial as áreas cobertas por vegetação, não 

resguardando aquelas que, apesar de não plantadas ou descobertas, contribuíam 

para a preservação dos recursos hídricos, estabilidade geológica, biodiversidade, 

fauna e flora. Foi com a intensificação do debate acerca da necessidade de 

alcance dessas áreas que adveio a MP 2.166-67/2001, que, modificando o art. 1o., 

§ 2o., II do Código Florestal, trouxe a previsão expressa de extensão da proteção 

ao território que abriga paisagem que, embora desprovida de vegetação, tem 

importância para a manutenção do ecossistema.

6.   Certo é, portanto, que até o ano de 2001 não havia proteção 
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legislativa específica para as áreas descobertas, como na espécie dos presentes 

autos, não sendo possível, ou mesmo razoável, a aplicação retroativa da inovação 

normativa para a pretensão de demolir edificações levantadas quando não havia 

vedação legal para sua construção.

7.   Soma-se a isso o fato de que a Corte de origem, com 

fundamento na prova pericial produzida, concluiu que as construções implantadas 

pelos moradores do local não acarretam degradação ambiental pela ocupação, 

sendo compatível com a necessidade de preservação do meio ambiente a 

manutenção das casas no local.

8.   A reversão das premissas fáticas adotadas pelo Tribunal a 

quo, permitindo conclusão diversa acerca da proteção ao meio ambiente, 

ineficácia da prova pericial produzida ou inadequada apreciação dessa, 

demandaria necessária revisão do conteúdo probatório dos autos, medida vedada 

em sede de Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ, inviabilizando o 

conhecimento do Apelo Nobre nesses pontos. A propósito:

DIREITO AMBIENTAL. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DA 

LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO. 

INEXISTÊNCIA. IRRETROATIVIDADE DO NOVO CÓDIGO 

FLORESTAL. NOVA NORMA AMBIENTAL NÃO RETROAGE PARA 

ATINGIR SITUAÇÕES PRETÉRITAS. PERQUIRIÇÃO SOBRE 

ESSENCIALIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVAS PERICIAIS E 

TESTEMUNHAIS. SÚMULA 7 DO STJ. OBRIGATORIEDADE DE 

SUSPENSÃO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM RAZÃO DA EXISTÊNCIA 

DE ADI NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. A MERA 

PROPOSITURA NÃO OCASIONA SUSPENSÃO AUTOMÁTICA.

(...).

2.   O Tribunal a quo prolatou o aresto impugnado ante as 

constatações feitas no Boletim de Ocorrência Ambiental n. 88.077, 

laudo pericial elaborado pelo Departamento Estadual de Proteção de 

Recursos Naturais, laudo da Engenheira Agrônoma da Diretoria de 

Licenciamento e Gestão Ambiental da CETESB e a inexistência de 

reserva legal averbada na matrícula do imóvel. Desse modo, para 

alterar a conclusão a que chegou o Tribunal de origem, seria 

necessária a formação de novo juízo acerca dos fatos, e não de 

valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à 
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formação da convicção. Com efeito, não cabe a esta Corte Superior 

desconstituir o que ficou decidido em virtude do óbice da Súmula 

7/STJ.

(...).

4.   Recurso especial conhecido em parte e, nessa 

extensão, improvido (AREsp. 905.258/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, 

DJe 21.2.2019).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/73. 

INOCORRÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEI N. 11.428/06. 

ACÓRDÃO QUE CONSIGNA A NÃO CARACTERIZAÇÃO DE ÁREA 

COMO MATA ATLÂNTICA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE NO CASO 

DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 

INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

(...).

III-   No caso, rever o entendimento do Tribunal de origem, 

que consignou não ser a área objeto de discussão pertencente ao 

Bioma Mata Atlântica, além de afirmar não ter havido dano ambiental, 

demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável 

em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 

7/STJ.

(...).

VI-  Agravo Interno improvido (AgInt no REsp. 

1.660.157/RJ, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 19.12.2018).

9.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.

10.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0149443-8 REsp 1.462.162 / RS

Números Origem:  200804000302040  200871010002501  201401494438  50048568720124047101  
RS-200871010002501  RS-50048568720124047101  TRF4-200804000302040

PAUTA: 28/05/2019 JULGADO: 28/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : EDUARDO GUNTHER 
RECORRIDO : SYLVIA CARLA DA SILVEIRA MONTEIRO GUNTHER 
ADVOGADO : DARCY FERNANDO BRUM  - RS056689 
INTERES.  : MUNICIPIO DO RIO GRANDE 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Ordem 
Urbanística

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : EDUARDO GUNTHER 
AGRAVADO  : SYLVIA CARLA DA SILVEIRA MONTEIRO GUNTHER 
ADVOGADO : DARCY FERNANDO BRUM  - RS056689 
INTERES.  : MUNICIPIO DO RIO GRANDE 
INTERES.  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de 
Faria (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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